
ESTADO DO PARA

PREFETTURA I,UNIGIPAI DE CAilAA DOS CARÂ,ÁS

FUt{Do MUNICIPAL DE ASSISTÊICN SOCIAL

PROCESSO L|C|TATORIO No 015/2021.FMA$CPL
pREGÃo ELETRôHtco trpozsnoztsnp

EDITAL

o FUNDO MUN|C|PAL Or lSStSrÊUCtA SOCIAL Oe CnUnl OOS CnRruÁS, através de seu (sua)

Pregoeiro(a) oficial, designado pelo Decreto n. 1092201g-GP, levam ao conhecimento dos interessados que,

na Íorma da Lei no10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto Municipal n'1.'125 de 03.03.2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.2013 e suas altera$es posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de í993, com

as respectivas alteraçÕes psteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e altera@es inseridas pela Lei

Complementar n0 14712014 e Lei Municipal 92112020, fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma

Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, mm critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com

ob.jeto: Registro de preços para Íutura e eventual aquisição de recarga de cartuchos pretos e coloridos

e recarga de toners, visando atender as necessidades básicas do Fundo Municipal de Assistência Social

de Canaã dos Carajás-PA, mediante as condiçoes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 16 de março de2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança,

utilizando-se, para tanlo, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

0s trabalhos seráo mnduzldos pr servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

moniloramento de dados gerados ou úansferidos diretamente para a página eletrônica

www.oortaldecomprasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; veíficar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍicar e julgar as mndi@s de

habilitação; receber, examinar e decidir os recuÍsos, encaminhando à autoridade competente quando manüver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o obieto, quando não houver recurso; conduzir os

habalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologaçã0.

0 Edital estará disponÍvel gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. oortaldecomoraspublicas.mm. br.

í. DOOBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de recarga de cartuchos pretos e coloridos e

de toners, visando alender as necessidades básicas do Fundo Municipal de Assistência Social de

Carajás-PA.

2. DALEGTSLAçÃO:

2.1. Lei no 10.520, de 17 de iulho de 2002 - lnstituto do Pregão
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2.2. Lei n0 8.666, de 21.06.1 993, e alteraçÕes posteriores - Lei de Licita@s;

2.3. Lei n0 8.078, de 1 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 123120M, que insütui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Compiemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás ahavés

Lei Municipal 921 12020;

2.5. Decreto Municipal 1.'125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregtu Presencial e Elelrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçÕes posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.1. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 20íSREulamenta o tratamento a ME e EPP;

2,8, Lei Complementarno 128D008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.10. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas defini@s importanles, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sêssão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrces de desempenho e qualidade possam ser

objelivamente definidos pelo edital, pr meio de especificaçoes pnticadas no mercado;

c) FUNDO trlUNlClPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS - órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta

mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relalivos

à prestaçáo de serviços e aquisiçáo de bens, para conhataÉes fufuras;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de compromisso

para futura contrata@, em que se registram os pÍeços, fomecedorcs, órgârs participantes e

condiçoes a serem praticadas, conforme as disposi@s contidas no inslrumento mnvocatório e

propostas apresenladas;

h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

mnjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços

dele deconenle, neste caso o Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊ]IC|R SOCtlL DE CANAA DOS

CARAJAS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que paíicipa dos procedimen

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;

Ft§-
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j) Orgâo Não Participante - órgáo ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitatório;

m) conrratant+ FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto municipal,

desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, e-mail ou protocolo fisico, caso seja recebido, via sistema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será mntado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DoS PEDTDOS DE ESCIáRECTMENTO:

3.í. Até 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço eletónico www.oortaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias,pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregâo no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3,3. Caberá ao PregoeiÍo, auxiliado pelo setor tecnico competente, decidir sobre a impugnaçâo no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3,4. Amlhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaiao do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas.

3,5, Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,

atê 03 (tres) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio elehônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônim

www,oortaldecomprasoublicas.com.br, no endereço elehônico col@canaadoscaraias.oa.gov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6, As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por paÍte dos interessados das condi@s nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugna@s e aos esclarecimenlos solicitados, bem como outros avisos de orde

geral, serão cadaskadas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade

licilantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal

mural de licita@s do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

Fb._
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3.9, Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas apos o respeclivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou nâo identiÍicado no processo

para responder pela proponente.

3.'t0. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresáia, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores altera@es, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuraçfu pública ou particular (inslrumento de mandato mm poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARTTCTPAçÃONOPREGÃO:

4,1, Poderáo participar da licitação apênas as empresm interessadas qualiÍicadas, na forma da Lei

Complementar no í 2312006, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, atendam aos

rEuisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, mmprovem possuir os documentos de

habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônim

provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.poftaldecompnspublicas.com,br,

a) A participaçfu no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitaçáo por parte dos interessados das mndi@s nele estabelecidas.

4.2. Não pderfu participar desta licitaçã0, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgâo gerenciador ou de órgâos participantês do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou lurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitaÉo;

ll.que se encontrem sob Íalência, concordata, recuperaçâr judicial ou extraiudicial, mncurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal TranspaÉncia);

lV.que estejam incluÍdas no Cadastro Nacional de Condena@es Civeis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V,integrantes de um mesmo grupo emnômico, assim entendido aquelas que tenham

dketores, socios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnologicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem replesentando

interesse econômico em mmum;

Vl,que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de refeÉncia seja dirigente, gerente, acion

ou detentor de mais de 5% (cinm por cento) do capital com direito a voto ou

responsável técnico ou subcontratado;
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Vll.cujo administrador, proprietário ou socio com poder de direçfu sela Íamiliar de agente

público, preste serviços ou desenvolva proieto no órgâo ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em mmissáo ou função de confiança

por meio de contrato de serviço lerceirizado ou contratos pertinentes a obras, servips e à

aquisiçâo de bens, ou ainda de mnvênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que nãr: funcionem no país;

lX,Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de mnstituição;

4.3. O descumprimento de qualquer mndição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas juridicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administráiva) e no Portal TranspaÉncia (unvw.portaltransparencia.gov.brhnep), para aferição de

eventuais regishos impeditivos de participarde licitaçoes ou de celebrar conhatos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverfo credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do silio wvtw,porhldecomorasoublicas,com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas lunto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua coneta

utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderfu obter maiores

informa@s na página wrywportaldecompraspublicas.com.br, podendo sanareventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail Íalelcom@oortaldecom orasoublicas.com.br

5,3. O licitante será respnsável por todas as transaçoes que forem efeluadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidde exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licilante respnder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5.4. O credenciamento.junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das hansações inerentes a este
Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

I

Fb._

para imediato bloqueio de acesso
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5.6. O Pregao será conduzido pelo(a) FUNDO MUNIC|PAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAA DOS

CARAJÁS com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará mmo provedor do
sistema eletrônico para esta licitaçã0.

6, DO ENVIO DA PROPOSTA:

6,'1, Apos a divulgaÇão do Ediial no endereço elehônico wrury-porlaldecompraspublicas.com.br e até a data

e hora marcadas para abertura da sessã0, os llcitantes deverác encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente pr meio do sistema eletrônim no endereço acima, quando, então,

encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execuçáo do objeto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deveÉ enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eleúônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modeb (quando apliúvel) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do Íim da fase de lances ensejará

na desclassiÍica@ imediata da proposta de preços, vez que ocoÍTerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especificaçoes do objeto conüdas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiÉes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaiqueroutros que incidam direta ou indhetamente no fomecimento

dos bens.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a conlar da data de sua

apresentaçã0.

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo póprio do sistema eletónim,

seguintes Declaracôes on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Elehônico:

Fb._
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a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123,

de 2006, eslando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

for o caso;

L A indicação do campo 'nã0" apenas poduzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno prte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo e que sua proposta estâ em

mnformidade com as exigências do Edital.

6,8. As declara@s exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadm juntamente com os

documentos de habilitação.

a) Declaraçôes Íalsas, relalivas ao cumprimento dos rEuisitos de habilitação e proposta, sujeitarão

a licitante às san@s previstas no item í9 deste Edital.

7, DAABERTURADASEçÃO PÚBLICAE DAFORMULAçÃO DE LANCES:

7.í. A abeÍtura da sessão pública dar-seá mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

1.2. Durante a sessão pública, a comunic4ão enke o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em camp pópío do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificaÉ as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não esleiam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que não

apresentem as especifica@s técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, mm acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação deÍinitiva, que devêrá ser

levada a eÍeito aps o seu julgamenlo definiüvo mnforme definido no item í0 deste edital.

7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônim durante a sessão pública do

Pregão, ficando respnsável pelo ônus deconente da perda de nEocios, diante da inobservância de quaiquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a noÍma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

DE
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7.7. O sistema ordenará automaücamente as propostas classificadas, sendo que somente estas particlparão

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa compeütiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema elelrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7,9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletronico o modo de disputa'aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronoga@.

7.í0. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.1í. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anteriol será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogaçáo, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.í2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13, Encenada a fase competiüva sem que haja a pronogação automáüca pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da onsecução do melhor preç0.

7.í4. 0 intervalo minimo de lances será de R$'1,00 (um real), que incidiÉ tanto em relaçáo aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7,15. Não serão a@itos dois ou mais lances de mesmo valor, pevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeho lugar.

7.í6, Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes seràr informados, em lempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

eno de digitaçã0, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não preludicar a competiüvidade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.18. No caso de desmnexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.í9. Se a desmnexão perdurar por tempo supeÍior a 10 (dez)minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente apos mmunicação expÍessa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto:lÍnlw.oortaldecomorasoublicas.com.br, quando seÉo divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.ã). A etapa de lances da sessár pública será encenada por decisâr do Pregoeiro. 0 sistema eletÍÔnico

encaminhará aviso de fechamento iminenle dos lances, após o que transconerá período de tempo de até

Fb._
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(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepção de lances.

7.2í. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o úlümo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

pÍopostas.

8. DO EMPATE:

8.'1. Neste procedimento seÉ assegurada a prefeÉncia de contrataçáo para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §f do Art. 48 da Lei

Complementar í2312fi16, cumulado com o aÍt. í0, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 921n0N.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no município de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, definida sob o codigo '15001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatistica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municipios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.2. Aplica-se o disposto neste item às situa@s em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 10% (dez pr cento) superiores

ao menor preço válido;

8.3. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situaçfo descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.4. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada apos a

verificação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso após a realização do desempate se

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de contrataçã0, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.5. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs i EPPs

no certame, seÉ julgado o item exclusivo mmo fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licítaçã0.

8.6. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oÍerte desconto satisfatório na Íase de
negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com @tas, não haja grande diferença de preço entre o valor de mta
reservada e a cota principal em razão da falta de competitividade enke empresas de pequeno porte, o item
será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem preiuízo a escolha da oferta mais vanlajosa a adminiskação.

8.7. A proposta declarada vencedora será inserida, na Íase de Aceitaçã0, no campo'Valor Negociado',
a devida justificativa.

Fh._
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9. DA NEGOCTAçÃO DTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantaioso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser ammpanhada pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociaçã0, bem como a manifestaçà: das licitanles sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma erónea durante a fase de lances.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

10.í. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua er.equibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especific@s do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade mm

o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, pr meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificação.

a) O prazo pdeÉserpronogado, acritêrio do Pregoeiro, desde que solicitado porescrito, via chal,

em momento oportuno.

b) Aps o envio dos valores readequados via sistema, o prEoeiro fará a veriÍic4áo, fazendo a

aprovação da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da propsta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entre os paÍticipantes e a administraçãr:, ao qual Íigurará pana efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos aulos com a proposta inicial encaminhada.

d) Uma vez enyiada a propsta readequada o licitante consolidará os lances tinais dados em todos

os itens, inclusive em itens que não esteiam provisoriamente classificados em primeiro lugar.

e) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitaçã0.

10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou ouka Íorma de

mmprova@ de que os prcdutos ofertados atendem a especificação, que deveÉo ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item í0,2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

selam comprovadas as características do objeto ofertado;

í0.4. O não envio da proposta ou o descumprimenlo das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassificação da proposta, sem preluizo da instauração de processo sancionatÓrio contra o

licitante.

10.5.

relação a prazo e especiÍicaçoes do produlo ofertado ou qualquer mndição que imprte modiÍicaçáo dos seus'
Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seia com

D€
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termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraÉes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condi@s iguais ou superiores às originalmente propostas.

í0,6. Serâo desclassiÍicadas as pÍopostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassificação pr valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obliver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta final e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pÍegoeiro.

í0.7, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas dil§ências para comprovação da exequibilidade.

a) Havendo presunção relativa de exequibilidade dos preps finais apresentados, consoante

disposto no inciso ll do Art. 48 da Lei 8.666/93, no inciso Xl do Art. 4o da Lei í0.520/02 e no Art, 29 do

Decreto Municipal 112512020, para análise da viabilidade das propostas cujos lances finais selam de

valor inÍerior a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência, a licitante deverá apresêntar, em até 2

(duas) horas apos a solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de mmposiçâo de custos e

formaçâo de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, sempre que a licitante identiÍicar que em determinado item existe a possibilidade

de desconto acima de 50% (cinquenta por cento) do preço estimado, deverá, desde logo, preparar a

planilha de omposição de custos e formaçãn de preços para apresentar durante o certame, mediante

solicitação do pregoeiro.

c) A planilha deverá ser apresentada iuntamente com orçamento ou nota fiscal de entrada do
produto com o fito de demonstrar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples nacional,

documento comprobatório da alíquota do simples nacional que a licitante está inserida na data de

formulaçáo da proposta.

10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçoes mínimas previstas no Termo de ReÍerência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, Íindo o prazo

estabelecido no item 10.2.

10.9. Se a pÍoposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamenle, na ordem de classiflcação.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e cassar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

íO.l0.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
-chaf 

a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

ltz
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íO.íí.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsêquente, haverá nova
verificação da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-
se a disciplina êstabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DA HABTLTTAçAO

í'l'1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,
em campo prÓprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,
de forma a permitir maior rapiciez na confeÉncia e exame conespondentes.

í 1.2. Relativos à Habilitação Juridica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICRoEMPREENDEDOR

TNDTVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l. 0s documentos enr apreço deveráo estar acompanhados de todas as altera@s ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) mm menos

de 18 (dezoito) anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

habalho, salvo na condição de aprendiz, a parlir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )0ülll, do

art.7o da Constituição Federal;

í 1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitanle, pe!'tinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,

quitação ou psitiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da União, fomecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conlunta emitida

pela Receita Federaldo Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conlunta emitida pela Receita Federal do Brasil. 
\
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e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de '1943;

í í.4. Relativa à Qualilicação Técnica:

a) Declaração para os devidos flns legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

coníormidade mm as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpatível em

caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem

no mínimo as seguintes informaçoes: identificaçáo da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emilente, período de vigência do contrato, obleto contratual, itens e

. quantitaüvos exêcutados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suflcienle para qualiÍicar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa

lurídica de direito privado, deverão ter Íirmas reconhecidas em cartóí0. A licitante deverá

disponibilizará de todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

í í.5. Relativos à QualiÍicação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraÉes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçfo Íinanceira da empresa, vedada a sua

substitui@ por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da propsta. Serão considerados aceitos,

na Íorma da lei, o balanço patrimonial e demonstra@s contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de pequeno porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou Íotocópia do documento de Balanço

Patrimonial iuntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituraçár ContÉtbil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por Íotoópia do Balanço de Abertura; W
A
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b) O balanço patrimonial e as demonstrações mntábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa s tuação financeira será avaliada pebs Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL EM LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL Em LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

o As fôrmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial nâo seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa luridica, ou de execuçãn patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

1í.6, Orientaçoes gerais sobre a habilitaçâo:

a) Somente haverá a necessidade de apresentaçá) dos documentos originais, por qualquer

processo de copia reprográrfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relaçáo

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matÍiz; ou se a licitante for a flial,

todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela próp

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
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d) As certidões ou documentos que não apresenlarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deveÉo ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da dala da

sessão pública deste Pregã0. Não se enquadram no prazo os documentos cuia validadê é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraÉes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas iuntamente com a

proposta de preps e/ou com os documentos de habilitaçã0.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos envidos via coneio

eletónico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no'chaf a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitadoo licilanle que não comprovar sua habilitação, seja pornão apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas

que não alterem a subctância das propostas, dos documentos e sua validade iuridica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindolhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual oconência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindese a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informações apresentadcs no curso do certame são

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissâo em delerminado documento possa ser

suprido mm informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou inÍormação apresentado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase poslerior, caso necesite.

12. DOS RECURSOS:

í2.í. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante impoíarii na decadência desse direi

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recu

mas apenas veriÍicará as mndiÉes de admissibilidade do recurso.

Fb._
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c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão @mpare@r a
sede da PREFEITURA MUNIC|PAL DE OANAA Dos cARAJÁs, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,
denko do horário de atendimenlo ao público para obtenção da visla processual.

í2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar conkarÍazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razoes e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo póprio no
Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razoes de recurso e contranazões entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaiquer outros meios (fax, conespondência, etc).

í2.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contranazões ou,

neste mesmo prazo, fazêlo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisâo Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O amlhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista Íranqueada aos interessados, no endereço constante na

alinea C) do item í2.í deste Edital .

í2.6. Nâo serão conhecidos os recuÍsos apresentados Íora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identiÍicados no procêsso para responder pelo licitante.

í3. DAADJUDTCAçÃOEHOMOLoGAçÃO:

í3.1. O objeto deste pregãr será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipotese em que a adjudicação caberá, apos a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçoS

í4.1. Sem p§uízo do dispostc no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de Registro

de Preços referente ao fomecimento de produtos seÉ formalizada e conterá, necessariamente, as

condiçoes já especificadas neste Ato Convocatório.

í4.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo mâimo de 5 (cinm) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o <lireito à contratação, sem prejuízo das sanSes previstas no art. 81 da Lei

n.o 8.666/93.

í4.4. O prazo da convocâçãc poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

Or'

F§.
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CONTRATANTE,

í4.5, Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condi@s de habilitação.

í4.6, Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificaçã0, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, pdendo, inclusive, negociar diretamenle com o proponente para que seia obtido melhor

preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.o 8.666/93.

í4.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, suleitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anlerior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 1 1,

inciso )fr||, do Anexo I do Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

í5.1. Apos a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato

ou retirar a Nota de Empenho.

í5,2, O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condi@s deÍinidas no art. 55 da Lei no

8.666i1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposi@s constantes de

instrumento equivalente.

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de conhato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@s previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/í 993, mntados da

data da convocaçâr enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma
' única vez por igual periodo, desde que ocorTa motivo justificado e aceito pelo órgao gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importaÍá na decadência do direito à

contrataÉo, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conÍorme resolução n011.536/TCM de 0'l de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos especíÍlcos a prestaçâo de contas junto ao mural de licitaE:es do tribunal de contas dos
municípios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinafura do contrato, será exigida a comprovaçâo das mndiçôes de habilitaçao1

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licilante durante e vigência do contrato.

í 5.5. O prazo de vigência do contralo será de deÍinido no momento de conlrata,;ão, pronogável na oconê
de uma das hipoteses dispostas no aÍt. 57,10 da Lei n0 8.666/lgg3.

DE

Fls
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í5.6. 0s seguintes requisitos Íoram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instÍumento
equivalenle, e serão de obsenância obrigatória dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e condi@s de prestaçãn das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condiçôes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipÓteses de compensaçoes Íinanceiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e descontos, por

evenfu ais antecipa$es de pagamentos.

Í5.7. 0 presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada
pela licitante vencedora.

í5.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribui@s previstas na legislação

aplicável ao caso.

í5.9. E vedada a subcontrataÉo, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão.

15.í0,0 ob.ieto da licitação deverá ser entregue, nos pÍêvos, local e condiçoes previstas no Termo de

Referência, Anexo I deste Edi:al e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

í6. DASOBRTGAçÔESDACONTRATADA:

í6.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaübilidade com as obrig@s assumidas, todas

as condi@es de habilitação e qualificaçto exigidas neste edital.

í6.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por tá:nicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e habalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

í6.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obriga@s mnstantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.11. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamenlo dos empregados, relativos à preslaçáo dos serviços relacionados com o objeto mntratado.

16.5. Constitui obrigação da contatada o cumprimento integral das obriga@s e exigências constantes no

Termo de RefeÉncia e no Contrato, Anexos I e Vl. ao presente edital.

í6.6, Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fomecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Oukas que ponentura venham a ser cíadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. Efetuar o fomecimento iento das especifica@s e/ou condi@s constantes do orçamento, devida

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

Fh
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í6.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de respcnsabilidades ou subcontrataçóes não

autorizadas pela CONTRATANTE;

í6.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconenles de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, nãr excluindo ou reduzindo essa

respnsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

í6.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o Íomecimento dos produtos objeto deste PÍegão;

16.í'l.Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fomecimento;

16.í2.Substifuir nopruode24 horas, qualquer prcduto que nâo atenda às especifica@s deste Edital;

í6.í3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anoÍinalidade de caráter urgente e prestar os êsclarecimentos que julgar necessário;

í6.14.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuÇão dos produtos;

í6.í5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas

as condi@s de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

í6.í6.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais Íesultantes da adjudicação deste

Pregão;

í6.í7.4 inadimplência da licitante, com refeÉncia aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

hansfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pderá onerar o

objeto deste Pregã0, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

í6.18.E expressamente proibida a contratação de servidor perlencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do conlrato;

í6.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

16.20. É vedada a subcontrataçáo de outra empresa para a execu@ do obieto deste pregão;

17, DASOBRIGAÇÔESDACONTRATANTE:

í7.í. lndicaroFiscal ouGestordoContrato,conformedispostonoart.6TdaLei no8.666/1gg3. 
l

í7,2, Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratad a I

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informages que se fizereni
necessários à execução dos serviços. Vl
17.4. Noüficar, formal e tempesüvamente, a contratada sobre as inegularidades obseÍvadas no *ffiprestado. "\/

pActx^igoE$ 4
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í7.5. NoliÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de
sua responsabilidade, bem corno Íiscalizar a execução do objeto contratado.

í8. DAF|SCALIZAçÃO:

í8.í. A execução dos serviçcs será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro póprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta conhatual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

í9. DASSANçÔESADMTNTSTRATTVAS:

í9.í. Aquele que, mnvocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo assinar o contrato, não aceitrr

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresenlar documentação Íalsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manüver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o dkeito à

ampla deÍesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinm) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@es

legais.

19.2. A Administração podera. ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

í9.3. Considera-se comporlamento inidôneo, entre outos, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o mnluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitaçã0, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativarnente com as san@s de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observandcse o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993.

í9.6. A autoridade competente, na aplicaçfu das san@s, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem mmo o dano causado ao contratante, observado o principio da

proporcionalidade.

20. DAS DTSPOSTÇOES GERATS:

20.í. o FUNDO MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNC|A SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS poderá revogar este

Pregão por razões de interesse público deconente de íato superuenienle que constitua óbice manifesto e

inmntomável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocaÉo de terceiros, salvo quando for viávd a

convalidação do alo ou do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla defesa e

F]§.
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a) A anulação do pregão induz à do conüato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade nár gera obrigação de indenizar.

2,0.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregá0, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-seá o dia do inicio e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeifura Municipal de

Canaã dos Caralás.

20.4. 0 desatendimento às exigências Íormais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificaçfu de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua propsta, durante a realização da sessão pública do pregão.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a

finalidde e a segunnça da contrataçã0.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente pderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que Íor declarada inidônea, assegurada a ampla deÍesa.

20.8. O licitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informa$es prestadas e dos documentos

apresenlados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informa@s nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponenle que o tiver apresentado, ou, €so lenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalenle, sem p§uízo das demais sanções

cabíveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Caralás, mm exclusto de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questóes judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.í0. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletónico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

20.í1. Este pregão poderá ter a data de abeíura da sessão pública transferida por conveniência do órgão
licitante, sem p§uizo do disposto no inciso V do art. 4o, da Lei no 10.520n002.

m12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
wrrw.pofialdecom praspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link
htto://www.ca as. Da.oov .br/editais/ inserindo os lermos de busca

20.í3. O inteiro teor do processo está disponível para visla aos interessados, no sede da PREFEITU
MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, denúo do horário de

E t
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ao público para obtenÇão da vista processual e ainda as parles essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

21, ANEXOS:

2'1.í. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Referência;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll- Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Miruta de Contrato

0 ANEXO Vl - Mirruta de Ata de Registro de Preços.

S) ANEXO Vll - Planilha de composição de custos e formação de preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 03 de marp de 2021.

F RA SANTANA
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ANEXO I

0 Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito

público, devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001- 33, om sede na Rua Ulisses

Guimarães, N0: 645 Centros - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68.537- 000, representado nêste ato

pelo Sr. Ronaldo Silva Araújo, Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela

porlaia01712021- GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins de contratação mediante

processo Pregão Eletrônicos, com o objeto mais abaixo descÍiminado, ampaÍado Legalmente pela

Lei Federal n0 Lei 10.520/2002, Lei do Pregão eletrônico, de í 7 de julhc de 2012, pelo Decreto

Municipal n'112512020 -'Regulamento do PrEão e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licita@s

de 21 de Junho de 1993 e suas altera@s posteriores".

1 - OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisiçâo de recarga de carluchos pretos e coloridos e

recarga de loners, visando atender as necessidades básicas do Fundo lllunicipal de Assistência

Social de Canaã dos Carajás-PA.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de suma importância frisarque o procedimento em tela será delineado para

obtenção de ata de registro de preços tendo em vista que, pela natureza do objeto, não é possível

deÍinir previamente o quantitaüvo a ser demandado de forma exala, tomando viável a obtençâr

de documento vinculativo com caracteríslicas de contratação futura, que possibilite várias

conlrata@s ou única contrataçãl no deconer do ano com previsão de entregas parceladas, de

lal forma que remanesça itens registrados para contrata@s quando o inicialmente acordado sê

tomar exíguo, indo de encontro as possibilidades de adoção do sistema de registro de preços

Fls _
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preconizadas no Art. 30 do Decreto Municipal no. 686 de 0s de agosto de 2013 que regulamenta o

registro de preços no âmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o lnciso

40, Art. 30 do aludido decreto.

A referida conhatação será feita pela necessidade de manutenção das atividades inerentes ao

objeto durante o ano, os quais são utilizados diariamente na impressão de documentos,

Íormulários, oficios, memorandos e demais documentos relacionados ao funcionamento das

atividades socioassistenciais e administrativas da Secretaria municipal de Desenvolvimento

Social.

A contratação decone da necessidade de atendimento de demandas ordinárias de impressão de

documentos da SEMDES e seus programas vinculados a fim de executar as atividades de rotina

no que diz respeito ao bom andamento do expediente intemo e do atendimento ao público, visto

que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deve assumir, em sua plenitude, a função

de realizar o atendimento aos usuários que se encontram em situação de wlnerabilidade social,

esse sentido, a SEMDES planeja a aquisição e recarga de cartuchos e toners com base no

levantamento do consumo necessário para atender as demandas deste órgã0, visando à

manutençãr do fluxo de materiais.

Viabilizar a recarga de cartucho e toner, visando manter as atividades administraüvas realizadas

pela plítica de assistência social no município de Canaã dos Carajás.

4 - LOCAL DE ENTREGA

As entregas referentes ao obleto deverão ser efetuadas na sede e nos depaÍtamentos da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, localizada na Rua Ulisses Guimarães, N0 645,

Centro, Canaã dos Caralás - PA.

D
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As entregas provenientes desta solicitação deveÉo ser realizadas dentro do prazo de 03(três)

dias, a contar do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social.

6. DA VIGENCIA DO REGISTRO DE PREçOS

A ATA de registro de preços teÍá a validade de 12 meses, podendo ser firmado conlrato/empenho

para aquisição dos itens registrados em ata durante este período.

7. DO ORGÂO GERENCIADOR DAATA

O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de

Desenvolvimento Social de Canaã dos Carajás - PA.

8 - A UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde

que autorizado expressamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, observando

o disposto no Art. 21 do decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 -'Regulamento do

Registro de Preços".

9. DA FORMALTZAçÃO E UGÊNCA DO CONTRATO

Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condiçoes, obriga@es e responsabilidadês entre as partes, em conformidade

com o Edital de licitaçfu, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa

considerada vencedora.

Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido

no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do cerlame.

Fb.-.
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0 momento de contratação será um ato unilateral do órgfu gerenciador da ata, e será definido

conforme critérios e disconibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata

exigir imediata mntratacár dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

Comprovaçáo de que a contratada fomeceu itens compativeis em caracteristicas com o objeto da

licitação através da apresentação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior,

fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica

para atendimento ao objeto da presente licitaçã0.

11 . DO ACOMPANHATIENTO E F|SCAL|ZAçÂO

A entrega dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Compras da Secretaria

Municipal de Desenvolvrmento Social.

A presença da fiscalizaçáo da Secretaria náo elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalües,

demnentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer Ônus para a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social de Canaã dos Cara!ás.

Manter a compatibilidade mm as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

Substifuir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as

especificaÉes exigidas e padróes de qualidade exigidos.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamenle à Administração ou a terceiros, deconente

de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

Dil
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Responsabilizar-se pelo íel cumprimento do prazo de entrega dos produtos

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução

do contrato.

Comprovar a capacidade de exequibilidade da propsta quando assim solicitado pelo órgáo

contratante, no tocante ao preço oferlado e as marcas descritas na proposta.

13. DA GARANTIA

Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Codigo

de Defesa do Consumidor.

Os produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilizaçáo anterior, originais e de boa

qualidade, livres de defeitos, imperÍei@s e outros vícios que impeçam ou reduzam sua

usabilidade e deverá atender rigorosamente às prescri@s estabelecidas na planilha descritiva.

As especiícaçoes mntidas na planilha descritiva foram obtidas atraves de estudos técnicos

preliminares realizados pelo setor competente desta Secrelaria, visando unicamente à qualidade

dos produtos a serem adquiridos.

15 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas especifica@s

na planilha descritiva;

Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

Fts_
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Em caso de eno de execução do contrato, execução imperfeita, mora de execu@,

inadimplemento contralual ou não veracidade das informa@es presladas, a Licitante ou a

contratada está sujeita às sançoes dispostas em Lei e nos termos do contrato acertado entre as

partes.

17 - DO VALOR

O valor máximo proposto para a aquisição é de R$ R$ 204.703,80 (duzentos e quatro mil

setecentos e três reais e oitenta centavos.).

17.2. O valor máximo proposto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado.

18 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÂO oRçAMENTARTA

18.í. As despesas serão pagas com os r@ursos póprios da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, por se tratar de Sistema de

Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do

conlrato.

19 - CONDçÔES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias apos apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de fiscalização do contrato.

19.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra

qualquêr banm indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crálito.

19.3. Nenhum pagamerto será efefuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias

com suas regularidades fiscal e trabalhista.

D
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20 - pARTrcrpAçÃo or urcRoeupREsA E EMnRESA DE eEQUENo PoRTE

20.í. Conforme preconiza os Art.47 da lei mmplementar 123/2006 e suas altera@s posteriores,

nas contrataÉes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal,

estadual e municipal, deverá ser concedido tÍatamenlo diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objeüvando a promoçâr do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eticiência das politicas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica.

20.2. No procedimento em tela, conforme Art.48 da lei complementar 123/2006 e suas altera@es

posteriores, será destinado exclusivamente à paÍticipação de microempresas e empresas de

pequeno porte os itens de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais) e cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) para a conlratação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de

participaçâr exclusiva de microempresa e empresa dê pequeno porle, excelo os itens cuja o final

de sua prescrição contenha a descrição "COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla

conconência de todas as licitantes interessadas. Os itens cuja no Íinal da prescrição contenha

'COTA RESERVADa- são o resultado do fracionamento de otas de 2570 (vinte e cinco por cento),

conforme citado no subitem a.
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PLANILHA DESCRITIVA

D

N0 DESCRTÇÃO DOS |TENS QUANT. UNIDADE
VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

1

RECARGA TONER HP LASERJET 1536DNF MFP N'
784

a7 UNIDADE R$60,33 R$2.232,21

2
RECARGA HP COLOR ÚSERJET PRO MFP i'277DW

cF 4004
45 UNIDADE R$81,00 R$ 3.645,00

3 RECARGA TONER HP LASERJET M1132 MFP N"85A 140 UNIDADE R$60,33 R$ 8.446,20

4
RECARGA HP OFFICE ALL IN ONE N'21 - TINTA

PRETA
a-l UNIDADE R$26,67 R$ 986,79

RECARGA CARTUCHO HP OFFICE ALL IN ONE N'22

- coLoRrDo
45 UNIDADE R$30,67 R$ 1 .380,15

o

RECARGA CARTUCHO HP COLOR LASERJET PRO

MFP M2ZDW CF 4O2A - CARTULHO

AMARELO/MARGENTA/CYAN

117 UNIDADE R$125,00
R$

í4.625,00

R$ 1.260,007 RECARGA ÍONER HP U.SERJET P,IOO5 N'854 21 UNIDADE R$60,00

R$65,00 R$ 1.365,008 21 UNIDADE

UNIDADE R$89,33
R$

15.632,75
o

RECARGA TONER HP UiSERJET M1O2O Q2124

RECARGA TONER BROTHER DCP.L 5652DN TN 3422

3/.42
175

UNIDADE R$81,67
R$

24.909,35
'10 RECARGA TONER BROTHER 81 12 DN TN 3382 305

UNIDADE R$126,67 R$ 4.940,1339
RECARGA TONER SAMSUNG SCX 4729 FD ML .

DlO3L

R$ 4.914,00R$126,003912
RECARGA TONER SAMSUNG XPRESS M2OTOFW MLT

0111í S

R$120,00 R$ 5.880,0049 UNIDADE13

R$ 1.628,22UNIDADE R$24,67ô614

RECARGA TONER SAMSUNG SCX 4729 FD D.I03

PÀGINA 30 DE 45
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RECARGA CARTUCHO HP DESKJET 2OOO N'122 -
coLoRlDo

64 UNIDADE R$29,33 R$ 1.877,12

16 RECARGA TONER LEXMARK MB224OO UNID'ADÉ R$595,00
R$

41.ô50,00

17 RECARGA TONER LEXMARK MX421 56FBOOO 70 UNIDADE R$650,00
R$

45.500,00

18 RECARGA TONER HP M432FDN 33OX UNIDADE R$219,33 R$ 2.631,96

19 RECARGA TONER LEXMARK CS521 7 9C4OKO 24 UNIDADE R$883,33
R$

21.199,92

R$

204.703,80
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARACÃO

Ref.: (identiÍicação da licitação)

inscrito no CNPJ n' por intermedio de seu representante legal

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso )0filll do art. 70 da Constituigâl

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empÍega

menor de dezesseis anos e mão{eobra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoee anos, na condição de aprendiz ( )

-de

de 20_.

(representante)

(ObservaÇão: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

Fb._
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARACÂO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aempresa...... inscdta no CNPJ n ...., por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condi@s do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que eslá apta a usufruir

do tratamênto favorecido estabelecido nos aí. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de 20_.

Representante Legal

Fh._
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ANEXO IV

i,ODELO

DECLARAçÂO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

prtado(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de de20-.

Representante Legal

Fb-_
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

FAZEM O FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCN
SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS E A
EMPRESA,

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, NESTE AtO dENOMiNAdO

CONTRATANTE, mm sede à _, Canaã dos Carajás - PaÉ, representado neste ato pela Sra.

Secretaria Municipal e, de oulro lado, doravante designado simplesmente CoNTRATADA, a

empÍesa, _, inscrita no CNPJ (MF) sob o n" estabelecida

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, nesle ato

Íepresentada pelo Sr.(a) 

- 

poÍtadoÍ da Cáiula de ldenüdade no 

-
SSP/_ecPF(MF)n0-,deacordocomaÍepresenqãoiegalquelheéoutoÍgada
por-,têmen[eSiiustoeavençado,ecelebramopÍe§enteconFatoparaaquisição
de recarga de cartuchos pretos e coloridos e recarga de toners, visando atenda as necessidades
básicas do Fundo Íúunicipal de Assistência Social de Canaâ dos Caraiás-P{ conforme estabelecido
no Edital _/202í, na Ata de Regisúo de Preços n'_ e medrante as cláusulas e condiçoes que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas ê a Píoposta apresentada pela CONTRATADA,

constantes do Processo licitatório no _/202íIFMA$CPL, sujeitandc-se CONTRATANTE e
CONTRATADA às normas disciplinarcs das Leis n0 10.52012002 e 8.ô6683, mediante as cláusulas e
condi@s que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. A CONTRATANTE contrata empÍesa habilitada para aquisição dê recaÍga de cartuchos prdos
e coloridos e recarga de toners, visando atender as nrpssidades básicas do Fundo ilunicipal de
Assistência Social de Canaã dos Carajás-Pd em conformidade com as condirpes estabelecidas no

editaldo PÍegtu n.0_2021-SRP e seus anexos, partes integrantes deste ContÍato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITEM DECSRTÇÃ0 MARCA QANT P. UNIT. P. TOTAL

VALOR GLOBAL

cúusulA SEGUNDA - Dos PREÇos

1. O valor deste Contrato é de R$

cúusuLA TERCETRA - Do PERCENTUAL DE coRREÇÃo

Í. Os preços praticados pelo presente instrumento sâo fixos e ineajustáveis, na forma do aprcsentado
na Ata de rcgistro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as condições previstas na Lei federal
8.ô66/93.

)

D

Fls _
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CúUSULA QUARTA - Do AMPARo LEGAL

1. A lavratuna do prcsente contrato decrrÍe da realizaç& do Pregão no. _/202'llCPL, realizado com
tundamento na Lei n0 10.520, de í7 de iulho de 2002 e no oecreto Municipal n'69'l/20í3, e na Lei no

8.666A3.

cúusulA outNTA - DA ExECUÇÃo Do coNTRATo

1. A execução deste conFato, bem como os casos nele omissos, regular-seão pelas cláusulm
contratuais e pelos pÍeceitos de direito público, aplicandolhes, supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contmtos e as dispos(Ées de diÍeito privado, na forma do aÍtigo 54, da Lei n0 8.66ô/93

mmbinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA. DA VrcÊNch E DA EFICÁCn

'1. A vigência deste Contrato seÉ ate _ de de 2021, contado da data da sua assinatuE,
podendo ser prcrogado, mediante interesse das paÍtes, mm eficácia legal aÉs a publicaçfu do seu exhto
no Diârio Oficial do Município, no site: www.diariomunicioal.mrn/fameo, tendo inicio e vencimento em dia

de expediente, devendca: excluir o priÍneiro e incluir o úttimo.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. CabeÉ ao CONTRATANTE:

1.1 - Permiür o ac€sso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do

CONTRATANTE, Fara a entÍega das notas fiscaMatur*;

1 .2 - PÍes?r as infoÍm@s e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

í.3 - lmpedirque terceiros execulem o fomedÍnento objeto deste contralo;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indirüva da média de peÍcenfual

de reajuste de pÍesos autorizada pelo GoveÍno Federal;

1.5 - Permiür à CoNTRATADA o acesso à tabela de que fah o subitem anterio[

1.6 - Efetuar o pagancnto mensal deüdo pelo eÍetivo fomecimento dos prodúos, desde

que cumpridas todas 6 exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer hlhm oconilas, mnsideradas

de natureza grave;

1.8 - Solicihr, sempre que iulgar conYeniente, a subGtifuiÉo de pÍodúos que poÍventura

tenha sirlo rccusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9- Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de

comelcialização de pÍodubs que esteia de acodo com as normas de comercializaÇão.

CúUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

í. Cabera à CoNTRp,TADA o cumpÍimento d6 seguintes obrigaçóes

r

Fb._
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'1.1 - Efutuar o fomeciÍnento denfo das especific4ões e/ou condi@s constantes do
orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontrataçoes não aúorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser respnsável pelos danos causados diretarnentê à Administraçár do
CONTRATANTE ou a terceios, deconentes de sua culpa ou dolo, quando do fomeciÍnento dos
produtos em apreço, nfu excluindo ou reduzindo essa responsabiliiade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaiquer danos causados djretarnente aos bensde propdedade

do CONTRATANTE, ou bens de teÍceiros, quando estes tenham sido ocmionados por seus
empregdos durante o fomecimento dos pÍodutos obieto deste contrato;

Í.5- Prestar todos os esclarecirnentos que forem solicitados pela CONTRÂTANTE,

obrigandGse a atender, de imediato, todas as Íeclama@s a respeito da qualidade do produto;

'1.6 - Substituir no prazo de 24 hora, qualquer bem que o CONTRATANTE considerarque
não atenda às especificações do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8 - observar as normas legais de segurança a que está sujeita a aüüdade de distribuição
dos produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compaübilidade com as obrigações
assumidas, todas m condi@ de habilitaçfu e qualificação exigirias neste contrato.

cúusut-A NoNA - DAS oBRTGAÇôES socrArs, coMERcrArs E FtscAts.

í. À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 - Assumir a respnsabilliade pelos encapos fscais e comerciais resultantes deste
contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, mm referêrria aos encargos estabeleckios na condirÉo
anteÍior, não tansfeÍe a Íesponsabilkiade por seu pagamento à Administra@ do CONTRATANTE, nem
podeÉ onerar o objeto deste confato, razãb pêla qual a CoNTRATADA renuncia expressamente a
qualqueÍ vinculo de solfulariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CúUSULÀ DECIMA - DAS oBRIGAÇÔES GERAIS

í. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1.1 - é expíessamente proibirja a contíataçfu de servidor peÍtencente ao quadÍo de
pessoal do CONTRATANTE durante a ügência deste conbato;

1.2 - é expressamente pÍoibida, bmtÉm, a veicula@ de publicidade acêÍca deste
contrato, salvo se hower pÍévia autoÍização da Administração do CONTRATANTE;

í.3 - é vedada a subcontra@ão de oulra empresa para a execução da tohlidade do objeto
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deste contrato.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FIScALIzAÇÂo

í. Durante a vigência deste Conbato, a prestação dos seÍviços, será acompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por rneio de ato administraüvo (portaÍia), devk amente
publicado nos meios oficiais.

2. 0 reprcsentante anotaÉ em Íegistro pÍoprio tod6 as ocorÍênci6 relacbnadas com o foÍnecimento
dos bens e produtc menconados, determinando o que br necessário à regulaúação das faltas ou defeitos
obseÍvados.

3. As decisões e povidência que ultrapassarem a competência do ÍepÍesentante deveráo ser
solicitadas ao Chefe do Departamenlo de Compras do CoNTRATANTE, em tempo hábil para a adocÉo

das medidas convenienles.

4. A CONTRATADA podeÉ manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do contrato, para representá-la semprc que for necessário.

5. Além do acompanlamento e da fscalizaçfu do fomecimento dos bens e pÍodúos, o Chefe do
DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteja

sendo executado em desacordo com o especificado, sempÍe que essa medida sê tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
pÍodutos e aüvidades coírelatas, 0 CoNTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
ÍestÍinia a plenifude desas responsabilidades, exeÍcer a mais ampla e mmpleta fiscalização sobÍe o
Íomecimento, dirchmente ou por prepostos designados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAçÃO

í. A atestação das nctas fscais/futurs que comprovam o bmecirnerrto dos bens cabeÉ ao Chefe do
Departamenb de Compras do CONTRATANTE ou servÍlor designado para esse fim.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o ob.ieto, mediante a emissáo de notas de

empenho global, corÍeÉ a conta do elemenb oÍçamentário:

Atividade:_
Classifcação:

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

í- A CONTRATAoA apresentaÉ nota fiscauhtura para liquidação e pagamento das despesas,

efeüvamenE executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajá§ - PaÉ, Ínediante pagamento úa

deposito bancâio, Íto pritzo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documentos no Setor

FinanceiÍo do CONTRATANTE.

1 .1 - O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante

da pÍoposE ApÍ€sentada no PÍegão no.-l2021lCPL.

2. O CONTRATANTE reservase o diÍeito de recusar o pagamento se, no ato da atestação' 0

D!.

FH-
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fomecimento dos bens não estiver de acordo com a especificaçfu apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE @era deduzir do montante a pagar os valores coÍÍespondentes a multas ou
indeniza@s deviJas pela CONTRATADA, nos teÍmos deste mntato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçá: qualquer

obrigação financeira ou previdênciáÍia, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação
financeira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais alrasos de pagamento, desde que a CoNTRATADA náo tenha mnconido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação financeira devido pelo

CoNTRATANTE, entre a data acima ÍefeÍida e a conespondente m efetivo adimplemenlo da parcela, teÉ
a aplicaçtu da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Orúe:

EM = Encargos moratôrios;

N= Númem de dias enfe a data pÍeüsta para o pagaÍnento e a do efutivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I = índice de compensação financeira = 0,0001&138, assim apurado:

l=(TX) l=(6/100)

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

I = 0,0001M38

5.í - A compensação financeira pÍevistâ nesta ConditÉr será incluida na fatura/nota fiscal
seguinte ao da oconência.

cúusulA DÉcrMA eutNTA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo

't. Este contrato poderá ser alterado nos casos píevisbs no aÍt. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apÍesentaçtu das deüd6 jusüficativas adequadas
a este contrato.

CúUSULA DECIMA SEKIA - Do AUMENTo oU SUPRESSÃo

'1. No interesse da Administrâçtu do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste mntrato podeÉ
ser aumentado ou suprimido até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento), coníorne disposto no artigo 65,
paÍágrafos ío e 20, da Lei n0 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas conrJirlões.

CúUSULA DÉCIMA SETIMA - DAs PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3olo (zero víÍgula hês por cento) sobre o valor total desb
I
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contãto por dia e por desêumprimento de obriga@s fixd6 no Edihl. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mntados da comunicação.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adminisüaçá) do CoNTRATANTE ou
Administração Pública p«leÉ garantida a pÉvia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - Advertêrria;

2.2- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do mnfato, no caso de inexecução
total do obieto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, mntado da comunicação oficial;

2.3 - Susrcnsão tempoÉria de participar em licitação e impedimento de contratar mm a
Administraçár do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficara impedida de licitar e de mntratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem os moüvos

determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilitação perante a pÍopria autoridade que aplicou

a penalidde, a

CONTRATADA que:

3.'l - Ensejar o retardamento da execu@ do objeto deste contrato;

3.2- Não manüver a proposta, injustificadamente;

3.3 - Comportar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaraçáo falsa;

3.5 - C,omater fraude fiscal;

3.6 - Falharou fraudar na execu@ deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficaÍá suieita, ainda, ao cancelamento de sua

inscriÉo no Cadmto de Fomecedoes do CONTRATANTE e, no que muber, às demais penalidades

referidas no Capítulo lV da Lei n.0 8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foça maioç devidamente justifrcado e aceito pela

Administração do CoNTRATANTE, a CONTRATADA ÍicaÉ isenta das penalidades meÍrcionadas nos itens

l a 3 desta Cláusula.

6. As san@ de advertência e de impedimento de licitar e contratar mm a Administração Pública,

podeÉ ser aplicado à CONTRATADA junhmênte com a de multa, descontandoa dos pagamentos a serem

eíetuados.

CúUSULA DECIMA OIT,WA - DA RESCISÃO

'1. A inexecução total ou parcial deste contÍato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos aÍtigos

77 a 80 da Lei no 8.66683.

2. A rescisão deste contrato poderá sen

2.1 - Detenninada por ato unilateral e escrita da Administração do CONTRATANTE, nos
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casos enumerados nos incisos I a Xll e Xúll do artigo 78 da Lei mencionada, notificandose a
CONTRATADA com a antecedência minima de 30 (trinta) dias;

2.2- Amigável, por acodo entÍe as partes, rcduzida a termo no pÍocesso da licitação,

desde que haja conveniência para a Administação do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação ügente sobÍe a máéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precêdida de autorização escrita e fundamentada

da autorilade competente.

3.í - Os casos de rcscisáo conFatual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditóÍio e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NoNA - DA VINCUL{çÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este mntrato fica vinculado aos termos do Pregão no. _/202í-SRP, cuja rcalizaçfu decore da
autorizacíão do Senhor Autoridade superior do CONTRATANÍE constante do processo no.

_/202íIFMASCPL, e a PÍoposta da CONTRATADA.

CúUSULAVIGESIMA - DO FORO

1. As questôes decorÍentes da execução deste lnsüumento, que não possam ser dirim ias
administraüvamente, serão pÍocessadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaá dos Canajás - PaÉ, com

exclusão de qualquer outo por mais privilegiado que seja, salvo nos c6os pÍevistos no art. '102, irciso l,

alinea'd', da Constituição Federal.

E, para frmeza e validade do que foi pacluado, lavrou-se o presente contrato em 03 (tres) vias de
igual teor e forma, para que suÍtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas
repÍesenhntes das partes, CoNTRATANTE e CoNTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Caralás - Pará, em _ dê de 2021

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL DE CANAA DOS CARAiÁS CONTRATADA

FIs.

1â. NOME: 2" - NOME:

PÁGINÀ{1 DÊ 15

TESTEMUNHAS:
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ANEXO VI

MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREçOS N'-

PREGÃO PRESENCIAL N" /2021-SRP

PRoCESSO LtCtrATÓRIO No _/2021/FMA$CPL

No dia _ de dE2021,O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA

DOS CARAJÁS, com sede 

--, 

Canaã dos Carajás - PaÉ, represêntado neste ato pela Sra

RES0LVEregistrarospÍeçosofertadospelaBenefciáriadaAh,aempÍesa-,CNPJn.
situada à Fone/FaíE-mail: neste ato Íepresentada pelo

senhor _, inscÍitc no CPF (MF) n'_, RG n' de acordo mm a classificação
por ela alcançada e na quanüdades cotadas, atendendo as condi@s previstas no Edital e anexos, sujeitandGse

as partes às normas constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de í993 e suas altera6es, no vigente DecÍeto que

regulamenta o Sistema de Registro de Prcços pÍevisto no AÍt. Í5 da Lei n' 8.66ô, de 21 de iunho de 1993, Decreto

Municipal n". ô86, de 05 de agosto de 20í3, e das demais normas legais aplicáveis, e em mnformidade com as

disposi@s a seguir:

'l . D0 OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Regisko de preços para fúura e eyentual aquisição de recarga

de cartuchos pretos e coloridos e recarga de tonêrs, visando atender as necessidades básicas do Fundo

illunicipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás.PA.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços rêgistrados e 6 quanüdades máximas a serem confatados por

mêio de contratos derivados desta Ata de Regisfo de Preços, preüstos na legislação ügente, são os que seguem:

Item F roduto
MARCA

Quant. Unid
Prêço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estin:aüvas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos obieto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigaÉo do óÍgão gerenciadol na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantilaces indicadas.

2.3. As contraqões decorÍentes desta Ata de Registo de Preços dependerão da disponibilidade orçamentária e

financeira, da necessidade e da liber4ão do setor competente por parte da contratante.

2.4. As especmcações dos produtos do obieto e as demais condi@s de execução são aquelas estabêlecidas no

Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital e na pÍoposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

2.5. A localização precisa, os prazos e as cond'ções especificas do fomecimento dos prdutos estarão ind

D!: I

os na

I

n

I I
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ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisi(Éo dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS: O Regisfo de PÍeços seÉ formalizado por internÉdio desta Ata de RegistÍo

de Preços e nas condiçoes previsbs no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sm assinatura

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registo de Preços, o órgão gerenciador nfu seÉ obígada a fiÍmar as

contÍatações que deles podeÉo advir, facultandese a Íealização de licihpo especilica paía a conbataçto

pretendila, sêndo assegurada pÍefeÍência em iguaHade de condi$es à Beneíciária da Ata.

3.3. A Beneficiáda da Ata teÉ o prazo de até 05 (cirrco) dias úeis para assinar o(s) contrato(s), reürar a ordem de

comprs ou a nota de empenho, contados da convoca@.

3.4. A Beneficiâria da Ata convocada que náo mmparecer para assinar o(s) contrato(s), reürar a oÍdem de mmpra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidm na Ata de Registo de Pleços,

estaÉ suieito às sarções preüstas no Edital.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS: SeÉ permiüda a adesão de óryãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos rêgistrados e, na totalidade das adesões,

até o dobrc dos quantitativos Íegistrados, confoÍme legislação vigente.

5. DO CoNTRoLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇoS: 0s preços registrados nesta Ata de RegistÍo de Preços serão

fixos e inealusÉveis pelo prazo de Í2 (doze) meses da data de recebimento dm propostas.

Apos esse periodo os preços serão reajustados com base no reajuste de pÍeços ocorÍido no meÍcado, mediante

comprovação atraves de documentos oficiais.

5.'1. O preço registÍado podeÉ seÍ reüsto em face de eventual rcdução daqueles praücados no meÍcado, ou de fato

que eleve o custo, culos preços foram Íegistrados, cabendo ao órgão geÍenciacor promoveÍ as negociaçoes iunto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposipes legais.

5.2. Quarúo o prcço registado tomaÍ-sê superior m preço praticado no mêÍcaco por molivo superveniente, o óÍgá)
gercnciador convocaÉ a BerBÍciária da Ata para negociarem a Íêdu@ dm peçc aos valoÍes pnaticados pelo

mercado, observadas as disposi@s legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a BeneÍiciária da Ata seÉ liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipotese anteÍior, o órgão gerenciador convocará os demais Íomecedores visando igual opoÍtunidade de

negociação.

5.5. Quando o preço de mercado tomaÍ-se superior aos preços registradc e a BeneficiáÍia da Ata, Ínediante

requerimento deüdarnente compÍovado, náo puder cumprir o compÍomisso, o órgfu gerenciador podeÉ liberar a
Benefciáda da Ata do mmprcmisso assumido, caso a mmunicação ocoÍra antes da ordem de compna, e.sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos ê comprovantes apmsentados. \

DE

5.6. Não havendo êxito nas negocia@s, o ôrgáo gerenciador procedeÉ à rerrogação da Ata de Regisfo de preqlE

adotando as medidas cabiveis para obtençfu da aquisição mais vantajosa. X_---
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6. D0 CANCELAMENTO D0 REGISTRO DE PREÇOS: A BeneÍiciária da Ata terá seu registro cancelado quando

6.í. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Nár rctirar a ordem de compra ou noh de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contratantê, sem juíificativa meitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço Íegistrado, na hipotese de este se tomar superior àqueles praücados no mercado;

6.4. Sofrer sançfu preüsla rns incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n' 8.666/1993 ou no Art. 7' da Lei n'
10.520, de 2002.

6.5. 0 carrcelamento de registro, nas hipoteses preüsbs, asseguÍados o contaditorio e a ampla defesa, seÉ
formalizado por despeho da adoridade superior da conbatante.

6.6. O cancelamento do rcgisto de preços podeÉ ocorÍer por fato superveniente, deconente de cao fortuito ou hrça
maior, que preiudique o cumprimento da Ata, dêvidamente mmprovados e juíificados por razão de interesse público

ou a pedido do Íomecedor.

7. DAS CONDIÇÔES GERAIS: As condi@s gerais do fomecirnento dos produtos, tais coÍÍro esffica@, os
pÍitzos, as obrigações do FUNDO MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCn SoC|AL DE CANAA DOS CARAJÁS e da

Beneficiária da Ata, penaldades e demais mndi@s do ajuste, encontram-se definidos m Edital da lidtação e seus

anexos, em especialo Termo de Referência, e na pÍoposta apresentada pela Benefciária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavou-se a pÍesente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e foma, paÍa que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas ÍepÍesentantes das

paÍtes, FUNDo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS e Benefciária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 202í

CARA^'ÁS

BENEFICÁR|A DA ATA
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ANEXO Vil

PLANTLHA DE COMPOSçÃO DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

Fls-_

PREçO DE VENDA POR PRODUTO

| | snaplEs unctorut(PV) PREÇO DE VENDA
R$ R$ R$ R$

CUSTO
R$ PV = CUSTO/ (1- ALIQ.

SN - ML)

1OUANTIDADE

0,00%(Ír'lL) MARGEM DE LUCRO

0,00%
(S1{} ALIQUOTA SIMPLES
NACIONÂL

0,00%PIS

coFrNs 0,00%

tcl\4snss 0,00%

IRPJ 0,00%

CSLL 0,00%

FREIE 0,00%

SEGURO 0,00%

OUTRAS DESPESAS 0,00%

(sT) suBSTiTUrÇÃO
TRIBUTARIA

0,00%

lPl (somênte p lndustria) 0,00%

LUCRO PRESUMIDO

R$ R$ R$ R$
PV = CUSTO/ (1- /úlQ.
PIS. ALIQ. COFINS -

ALIQ. ICMS - ALIQ. IRPJ

- AL|Q. CSLL - ML )

LUCRO REAL

PV = CUSTO / (1- ALIQ.
PIS - ALIQ. COFINS -
ALIQ. ICMS . ALIQ. IRPJ
- AL|Q. CSLL - ML)

R$ R§ R$ R$
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